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PLANO DE ENSINO 

 

 

I. IDENTIFICAÇÃO 

Curso: Administração Pública 

Departamento: Departamento de Administração Pública 

Disciplina: Coprodução dos Serviços Públicos Código: 32COPSP 

Carga horária: 72 horas Período letivo: 2019.02 Termo: 3º 

Professor: Luciana Ronconi 

Contato: lucianaronconi20@yahoo.com.br 

 

II. EMENTA 

 
O envolvimento das organizações de mercado e não-governamentais na prestação do serviço público. 

A coprodução dos serviços públicos a partir das referências da Administração Pública e das formas 
não governamentais de prestação de serviços: definições, tipos e relevância. Alianças, redes, parcerias 
e outras formas locais da coprodução dos serviços públicos. Estratégias de articulação e mobilização 

dos atores do tecido social e governança pública. O Hollow State, a coordenação e a liderança nas 
redes de coprodução dos serviços públicos. 

 

 
III. OBJETIVOS 

Objetivo Geral: Compreender os processos de coprodução de serviços públicos 
 

Objetivos Específicos: 

 Compreender os modelos de administração e coprodução 

 Identificar os limites e as possibilidades da constituição de alianças, redes, parcerias e outras 
formas da produção de serviços públicos 

 Identificar estratégias de articulação e mobilização dos diferentes atores sociais  

 Compreender a cultura política participativa no Brasil e o papel do capital social 

 Identificar experiências inovadoras em governança pública e coprodução 

 Discutir casos que envolvam a coprodução 

 Integrar teoria e prática da coprodução por meio de pesquisa de campo  

 

IV. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

Unidade I – Modelos de Administração e coprodução 

-Os Modelos de Administração Pública como estratégias complementares para a coprodução 
do bem público 

- Conceitos de coprodução 
 

Unidade 2 – Governança pública e redes 

- Redes: a matéria-prima da governança 
- Análise de redes 

- Redes de coprodução do bem público 
- Parcerias 
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Unidade 3 – Cultura política participativa no Brasil 

- Capital social 
- Limites e possibilidades da coprodução 

 

Unidade 4 – Papel do gestor 

- Gerência social: dilemas gerenciais e experiências inovadoras 

- Novos modelos de gestão 
 

Unidade 5 – Experiências de coprodução dos serviços públicos 

- Estudos de caso 
- Pesquisa de campo 

 

 

V. METODOLOGIA DE ENSINO 

No desenvolvimento da programação são utilizadas diversas técnicas de ensino dentre as quais se 

destacam: aulas expositivas e dialogadas com apoio de textos, slides e seminários. Também são 
utilizados casos, bem como resumos e exercícios individuais e em grupo. São utilizadas diversas 
leituras como fator de estímulo ao aprendizado. A metodologia utilizada enfatiza a participação ativa 

dos alunos nas aulas. 20% da disciplina será ministrada na modalidade EaD 

 
IV. SISTEMA DE AVALIAÇÃO 

A avaliação será feita a partir de prova escrita, seminário, e o trabalho de campo na seguinte 

proporção: 
 
Prova: 35% 

Estudos de caso: 25% 
Trabalho de campo parte escrita: 20% 

Trabalho de campo apresentação: 20% 

 
Informações sobre realização de Prova de 2ª Chamada 

 

A Resolução nº 018/2004-CONSEPE regulamenta o processo de realização de provas de segunda chamada. 

 

Segundo esta resolução, o aluno que deixar de comparecer a qualquer das avaliações nas datas fixadas pelos 

professores, poderá solicitar segunda chamada de provas na Secretaria Acadêmica através de requerimento por 

ele assinado, e respectivos comprovantes, no prazo de 5 (cinco) dias úteis , contados a partir da data de realização  

de cada prova, sendo aceitos pedidos, devidamente comprovados, motivados por: 

I - problema de saúde, devidamente comprovado, que justifique a ausência;  

II - doença de caráter infecto-contagiosa, impeditiva do comparecimento, comprovada por atestado médico  

reconhecido na forma da lei constando o Código Internacional de Doenças (CID);  

III - ter sido vítima de ação involuntária provocada por terceiros;  

IV - manobras ou exercícios militares comprovados por documento da respectiva unidade militar;  

V - luto, comprovado pelo respectivo atestado de óbito, por parentes em linha reta (pais, avós, filhos e netos), 

colaterais até o segundo grau (irmãos e tios), cônjuge ou companheiro(a);  

VI - convocação, coincidente em horário, para depoimento judicial ou policial, ou para eleições em entidades 

oficiais, devidamente comprovada por declaração da autoridade competente;  

VII - impedimentos gerados por atividades previstas e autorizadas pela coordenação do respectivo curso ou 

i0nstância hierárquica superior; 

VIII - direitos outorgados por lei; 
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IX - coincidência de horários de exames finais, fixados por edital próprio;  

X – convocação para competições oficiais representando a UDESC, o Município, o Estado ou o País. 
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